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Toda a matéria legal que ora pauta os atos de empresas e empresários se fundamenta no novo Civil e, em alguns casos, em leis especiais, substituindo tudo o que havia sobre este tema no Código Comercial e em normas que o complementassem. Com esta premissa, chega ao mercado literário, a obra em epígrafe de Luiz Tzirulnik, sob o pálio da REVISTA DOS TRIBUNAIS, enfocando como sempre, a qualidade e relevo na editoração da cultura jurídica. O livro, de caráter eminentemente jurídico, visa ensinar a aplicabilidade das regras jurídicas que passaram a reger empresas e empresários no Direito brasileiro. De caráter especialmente didático, trata dos seguintes temas: normas sob as quais se desenvolve a figura do empresário diante da lei, compreensão da capacidade legal para o exercício da atividade de empresário, as empresas propriamente ditas, enfocando, como diploma legal, a caracterização, a função e a atuação civil de cada tipo societário, o estabelecimento social e os institutos complementares.

Concomitantemente, o pacote de extraordinário acervo jurídico, destaca, dentre outras, as seguintes obras:

Curso Avançado de Direito Comercial – vol. 2 do professor Marcelo M. Bertoldi, na linha da sistemática dos Cursos Avançados, de forma acessível e didática, textos simples e enxutos, porém precisos e completos. Elaborado de forma a corresponder aos pontos dos programas das instituições de ensino jurídico, este segundo volume traz em capítulos-pontos temas vinculados ao Direito Comercial, acompanhando sua evolução histórica, a matéria do novo Código Civil relacionada com o Direito de Empresa, bem como a legislação comercial mais atual sobre títulos de crédito, falência e concordata, consumidor, alienação fiduciária, agência, seguro, franquia, dentro outros. Após cada texto, seguem os roteiros que serviram de base para a redação do trabalho e que podem auxiliar o aluno nos estudos e o professor na preparação de aula. Em seguida aos pontos, constam citações doutrinárias extraídas dos principais manuais e dos melhores trabalhos jurídicos. Ao final, a obra destaca completa bibliografia especializada àqueles que desejam um estudo mais aprofundado do tema posto em discussão.

O Contrato de Seguro, de Ernesto Tzirulnik, em linha geral, objetiva senão a discussão e interpretação sobre as inovações legislativas do novo Código Civil pertinentes ao tema, dispostas no Capitulo XV (“Do Seguro”) do Título VI (“Das várias espécies de Contrato”). Para melhor compreensão da evolução de cada dispositivo até sua redação final, foi elaborado um quadro comparativo ao lado de cada artigo. Nesse particular, foram inseridos do anteprojeto e também a proposta formulada pelo professor Fábio Konder Comparato para o dispositivo, quando elaborou proposta de alteração para o projeto. 

Provas Ilícitas, do ilustre procurador, Luiz Francisco Torquato Avolio, o autor aborda a problemática das denominadas provas ilícitas. A obra apresenta uma evolução do conceito, com uma incursão pelos ordenamentos jurídicos de diversos países, que adotam uma postura contrária à admissibilidade de tais provas, concentrando-se nas interceptações e gravações. Destaque para a análise, artigo por artigo, da Lei 9.296/96, que regulamentou a matéria, tornando a interceptação telefônica meio de prova admissível no processo. A esta edição foram acrescentados novos subsídios doutrinários e jurisprudenciais, além do estudo Lei 10.217 que regulamenta a interceptação ambiental.

Direito de Marcas, de Maité Cecília Fabbri Moro, também outra obra de relevo do pacote, destaca-se pelo seu valor atrativo e conseqüentemente a vulnerabilidade que matéria carece. Além dos acordos internacionais e regionais sobre propriedade industrial, deve-se considerar as normas internas relativas à propriedade industrial, no caso do Brasil, encontra-se em vigor a Lei 9.279/96. Para uma melhor compreensão de como é tratada a notoriedade de marcas nos acordos internacionais, a autora faz uma ampla abordagem do direito de marcas no Brasil, sua origem, conceito e funções. Dedica ênfase especial às marcas notórias apontando diferenças entre marca notoriamente conhecida daquela de alto renome, seus efeitos e graus de conhecimento. Em seguida, adentra no estudo dos artigos específicos sobre marca notória em cada acordo internacional firmado pelo Brasil: Convenção da União de Paris – CUP, o TRIPS e o Mercosul.

Embargos de Declaração, de Luiz Eduardo Simardi Fernandes, objetiva o estudo da matéria, recurso pelo qual se pode pleitear o esclarecimento ou a complementação de decisões judiciais contraditórias, obscuras ou omissas. Ampliando o debate em torno deste importante recurso do ordenamento jurídico brasileiro, o autor discorre sobre a natureza jurídica do tema, sua origem e evolução histórica e as considerações de sua aplicação. Aborda, também, os efeitos produzidos pela oposição desse recurso, suas hipóteses de admissibilidade e a necessidade ou não da observância do contraditório. O autor analisa, ainda, a questão do prequestionamento e esclarece, por derradeiro, por meio de pesquisa doutrinária e jurisprudencial, as questões mais polêmicas a respeito da matéria.
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